SUGESTÕES PARA FACILITAR A MONTAGEM E ORGANIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE ESTÁGIO PROBATÓRIO/PROGRESSÃO HORIZONTAL

Devido à quantidade de erros apresentados na quase totalidade dos processos de Avaliação de Estágio Probatório e Progressões encaminhados pelas unidades à Divisão de Apoio ao Docente, sentimos a necessidade de apresentar sugestões para organização dos mesmos, bem como relatar as falhas mais recorrentes. 
Lembramos que os documentos a serem apresentados são os seguintes, nesta ordem:

1. Requerimento do solicitante

2. Relatório de atividades dos períodos avaliativos

3. Parecer da comissão nomeada para a análise

4. Ata (ou declaração) da aprovação pelo Conselho da Unidade

5. Memorando encaminhando o processo à DIADO
As datas dos documentos devem seguir a ordem cronológica dos acontecimentos, ou seja, requerimento do interessado (acompanhado do relatório de atividades), parecer da comissão, aprovação no conselho da Unidade (ata ou declaração) e MI encaminhando o processo à DIADO. Não pode um documento de ordem posterior ter data anterior a documento de ordem inferior.

Sobre os respectivos documentos a serem apresentados fazemos as seguintes considerações:

1. Requerimento do solicitante – Deverá ser bem objetivo e sucinto, especificando a que se refere a solicitação e mencionando o interstício (período a ser avaliado) . As etapas de avaliação do estágio probatório são as seguintes:
1ª Avaliação – 12 meses – Período avaliativo (1º ao 12º mês de atividade).

2ª Avaliação – 24 meses – Período avaliativo (13º ao 24º mês de atividade)

3ª Avaliação – 30 meses – Período avaliativo (24º a 30º mês de atividade).
A auto-avaliação é facultativa. Quando apresentada deverá ser também bem objetiva e sucinta. 
Obs.: Alguns professores apresentam auto-avaliação muito minuciosa relatando experiências, expectativas, fazendo críticas e mesmo relacionando atividades que fogem do objetivo do referido processo. Devemos lembrar que este é um relatório de atividades com objetivo específico (avaliação de estágio probatório/Progressão Horizontal) que já foi roteirizado pela Resolução 13/2007 e que, portanto, é extremamente claro e abrangente.
2. Relatório de atividades 
· O requerente deverá apresentar o relatório com as atividades exercidas somente no período avaliativo correspondente, conforme item 1 anteriormente exposto.
Obs. 1: Muitos professores apresentam relatórios de 24 meses na 2ª Etapa de Avaliação e de 30 meses na 3ª Etapa de Avaliação. As pontuações dos períodos anteriores serão consideradas, não havendo necessidade de apresentar novamente os relatórios.
Obs.2: Alguns professores, além de apresentarem relatórios cumulativos (na avaliação de 24 e 30 meses apresentam relatórios de todo o período), fazem alterações em atividades ou pontuações apresentadas em relatórios das etapas anteriores. Tal atitude é totalmente incorreta. Devemos lembrar que os relatórios apresentados em cada etapa foram aprovados por uma comissão tal como estão. Qualquer alteração posterior deve ser feito em documento separado e apresentado a unidade que verá a necessidade de ser analisado pela Comissão e posteriormente ser aprovado pelo Conselho.
· Não colocar objetivos nem introduções nos relatórios, bem como fazer introduções e explicações nos anexos e itens do anexo do roteiro de pontuação. Esse procedimento não acrescenta nada ao processo e torna os relatórios extensos. O roteiro de pontuação já é bastante abrangente 
· Relacionar apenas os itens do roteiro nos quais o requerente tenha tido atividade a pontuar. É totalmente dispendioso e desnecessário relacionar todos os itens (o roteiro como consta na resolução 13/2007 tem 14 folhas).
· Na 1ª Etapa de Avaliação do Estágio Probatório, ainda que o 1º semestre não seja considerado pela Comissão para aprovação, o professor deve relatá-lo do mesmo modo que os demais períodos. 
· A 2ª Etapa de Avaliação do Estágio Probatório coincide com a 1ª Progressão Horizontal para aqueles professores que não tiveram Progressão Vertical (Títulos) no interstício. Conforme a resolução 10/2005 (Estágio Probatório) a aprovação nas duas primeiras etapas de avaliação garante a aprovação automática para o nível 2 da classe correspondente. Não é necessário fazer relatório à parte. 
Obs. Este item não se aplica a ESEBA e ESTES, pois a 1ª progressão horizontal nestas unidades ocorre aos 18 meses, portanto, são relatórios distintos.

· Para os professores oriundos de outras instituições por vacância ou redistribuição e que aproveitaram etapas de avaliação aprovadas no órgão de origem deverão apresentar documentos que comprovem as respectivas aprovações (termos de aprovação, portarias, declarações). Deverão também anexar as fichas de cadastro (Dados Pessoais/Currículo, Dados Funcionais e Dossiê – Consolidado). Estes documentos estão no site WWW.SIAPENET.GOV.BR. No caso de haver tido progressões no órgão de origem, tanto vertical como horizontal, devem seguir o mesmo procedimento.
3. Parecer da Comissão (ou relator) nomeada(o) para análise

· A Comissão, ao analisar os processos e emitir pareceres, deve seguir os mesmos preceitos de objetividade e clareza, observando se a documentação apresentada segue as orientações acima sugeridas, principalmente em relação aos períodos avaliativos e repetição de documentos. 
Obs.: Algumas comissões, ao proceder a análise, refazem todo o relatório apresentado pelo requerente, acreditamos que no intuito de fazer correções em relação ao item ou a pontuação, acarretando um parecer extenso e de difícil conferência, pois muitas vezes não conseguimos, num primeiro olhar, verificar se é retificação ou ratificação. Sugerimos que, nos casos de erros apresentados nos documentos do requerente, sejam feitas ressalvas unicamente em relação a estes itens, não havendo necessidade de reapresentar todo o relatório já preenchido pelo requerente.
· A Comissão deve analisar cada etapa distintamente. Ao analisar a 1ª etapa analisar as atividades exercidas do 1º mês ao 12º mês, a 2ª etapa as atividades do 13º ao 24º mês e a 3º etapa as atividades de 25 ao 30º mês. Cada etapa deve considerar o desempenho dos semestres anteriores conforme art. 4º da Resolução nº 10/2005, mas não é necessário que o requerente apresente relatório de todo o período e a comissão analise e dê parecer de todo o período. As pontuações dos semestres da etapa anterior, que já estão registradas e os relatórios autuados em processos, serão computadas para a aprovação do  estágio até a etapa em análise.
Obs.: Algumas comissões, além de fazerem análise de relatórios cumulativos (na avaliação de 24 e 30 meses analisam relatórios de todo o período), fazem alterações em atividades ou pontuações apresentadas em relatórios das etapas anteriores. Tal atitude é totalmente incorreta. Devemos lembrar que os relatórios apresentados em cada etapa foram aprovados por uma comissão tal como estão. Qualquer alteração posterior deve ser feito em documento separado e apresentado a unidade que verá a necessidade de ser aprovado pelo Conselho.

· A Comissão, ao fazer correções no relatório apresentado pelo requerente, deve deixar claro qual pontuação será considerada. 

Obs.: Alguns relatores fazem alterações à lápis nas pontuações apresentadas pelo requerente, ficando difícil concluir qual pontuação é a correta. È interessante também fazer um quadro resumo, apresentando as pontuações finais referentes aos 8 (oito) anexos do roteiro de pontuação constante na Resolução 13/2007. 

4. Ata (ou declaração) da aprovação pelo Conselho da Unidade
· Como a ata poder ser substituída por uma declaração assinada pela Secretária e pelo Diretor da Unidade, constando a data da reunião do Conselho que aprovou o relatório da Comissão ou do relator que analisou o a documentação apresentada, sugerimos que atas extensas (superiores a 3 folhas) sejam substituídas sempre por esta declaração, com intuito de economizar folhas e tornar mais prático o manuseio do processo. Às vezes a aprovação destes pareceres ocupam no máximo 10 linhas de uma ata que tem 10 ou mais folhas.

· Os pareceres não podem ser aprovados “ad referendum” pelo Diretor. A CPPD, ao analisar o processo, não aceita tal procedimento.
Acreditamos que as sugestões apresentadas facilitam a montagem e manuseio do processo, bem como o torna mais claro e objetivo. Quaisquer esclarecimentos entrar em contato com a Divisão de Apoio ao Docente, no ramal 4924, com Pedro ou Juliana.
Atenciosamente,

PEDRO SANTOS GUIMARÃES
Coordenador - DIADO

